REVWVIST A

ANO IV — Ns. 11 / 12 — JULHO DE 1969 A MAIO DE 1970
RIO DE JANEIRO




testemunho do primado do espirito, da supremacia da regra mo-
ral, da hegemonia da justica e das milagrosas virtudes do tra-
balho. Désse mestre do direito se pode dizer que muito ensinou
com suas prelecdes e com seus livros, mas muito mais edificou
com os exemplos de sua nobre vida”.

Em verdade, a elogiiéncia marcial de Napoledo preferiu o
vigor do simbolismo mudo quando incitou a coragem do seu
exército, com a contemplacédo dos séculos do alto das piramides
de granito. Toda a sabedoria de Sdo Paulo, a impetuosidade no
combate a doutrina consoladora do Messias, cairam por terra
stibitamente quando no caminho de Damasco um raio de luz
divina transmudou a alma do rebelde. O episédio do Adamastor,
nas linhas magestosas da estrofe camoneana, néo inspirava mais
o mesmo temor religioso que empolgou a alma rude dos mare-
antes & aparicdo sinistra daquela figura tdo temorosa e carre-
gada. E o rosto severo de Jesus, voltado para os Apéstolos que
ndo o compreendiam, em pé na barca de Séo Pedro, quando apla-
cou as ondas revoltas do mar de Tiberiades, falou mais fundo
aos coractes dos seus discipulos de que tdda a profundeza da-
quelas pardbolas com que o Filho de Deus fazia a sementeira
da Verdade!

Mas pode V. Excia., Sr. Ministro Themistocles Brandéo Ca-
valcanti, inflar-se de justo orgulho! O brilhantismo de sua com-
peténcia, a sua coragem incomum, a sinceridade com que sem-
pre serviu ao aprimoramento da ordem juridica, o elevaram cada
vez mais no conceito dos membros desta Casa.

Na introducéo da recente edigdo de seu livro Teoria do Es-
tado, V. Excia. mostrou, de maneira inigualédvel, as realidades do
momento histérico que a humanidade estd vivendo, bem como
o caminho a ser seguido para se alcancar a tranqiilidade so-
cial. “Vivemos — escreveu V. Excia. — uma nova era, inconfun-
divel com o mundo de poucas dezenas de anos atrds e, se nao
mudaram, integralmente, as_instituigdes fundamentais da socie-
dade ocidental, transformaram-se, entretanto, as condicdes de vi-
da, através de uma revolugdo cujo impacto sentimos todos os
dias e em cuja voragem teremos de padecer se ndo formos ca-

pazes de nos adaptarmos as novas condicdes de vida, dominan- -

do aquilo que em nossas férgas estiver para dominar”.
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Ai desponta, certamente, o papel do Direito, em todos os
seus ramos, a acompanhar o progresso tecnolégico e social, ofe-
recendo as solucdes para os problemas que afligem a sociedade
contemporénea, evitando a violéncia, o inconformismo e o pro-
prio desconhecido. E se o Direito ndo é estatico, “sendo sua
finalidade — como afirmou o desembargador Bulhdes de Carva-
lho — regular a coexisténcia social, néo poderia deixar de mo-
dificar-se, para se adaptar a condigdes sociais novas”. E nessa
tarefa, V. Excia. soube erguer-se e elevar-se, colocando-se a al-
tura da alta missdo que Ihe coube no aperfeicoamento da ordem
juridica!l

E se “o Direito é a vida, na alvorada de seus esplendores
e no crepisculo de suas misérias”, como proclamou o Profes-
sor Lopes da Costa, nos agarremos entdo cada vez mais a éle,
como guia seguro a indicar o caminho da verdadeira paz social!

Sr. Ministro Themistocles Brandao Cavalcanti:

Eu recebo e saudo V. Excia, em nome do Instituto dos Ad-
vogados Brasileiros, com a mais alevantada simpatia, na noite
em que lhe é dado o prémio méximo desta Casa Secular, a mol-
durar uma auréola imperecivel e uma tradicdo que ndo se apa-
gard, a ratificar uma consagragdo destinada aos predestinados
da gléria, a reconhecer a grandeza moral e o esfér¢o que visa
dissipar os pezares da vida e as intrangiiilidades sociais, a agra-
decer o empenho s6 visto nos que t&m a coragem dos bravos e
a alma dos herdis!

Discurso do Ministro Themistocles Cavalcanti

As minhas primeiras palavras sdo de agradecimento ao Ins-
tituto dos Advogados e ao seu Conselho Superior pela honra
insigne que me concedeu, conferindo-me a medalha Teixeira de
Freitas.

E uma distingdo atribuida a poucos, mas que humildemente

recebo levando em conta a expressdo relativa dos valdres
humanos.

Dirijo, em seguida, os meus agradecimentos ao nosso Pre-
sidente Thomas Leonardos, pelas suas palavras generosas e
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boas, Presidente ilustre desta Casa, inteligéncia cordial, com:
preensiva e humana com tddas as qualidades para a grande di-
regédo que realizou.

Quero em seguida e muito particularmente, dirigirme ao
orador oficial do Instituto que me recepcionou neste ato. Suas
palavras que me trouxeram reminiscéncias que ja havia sepul-
tado, foram generosas e ressaltadas pela elogliéncia de um habil
advogado. Ao Dr. Laércio Pelegrino os meus agradecimentos
mais sinceros pelo que disse em nome do Instituto e que rece-
bo com reconhecimento,

Sinto-me honrado e satisfeito por uma distingdo que, embo-
ra expressdo pliblica de um mérito que nédo possuo, é profunda-
mente sensivel a quem vem, por téda a sua vida, dedicando-se ao
estudo do Direito.

A personalidade de Teixeira de Freitas fascinou-me desde
a escola. Sempre me pareceu e o tive, como jurista puro e um
expositor exato, um auténtico mestre do direito. -

A sua formacao técnica e profissional jamais sofreu reser-
vas e a sua obra é de uma perfeigdo que resiste a andlise mais
severa.

A sua vida foi um exemplo de trabalho, de dedicacéo bene-
ditina ao estudo e a pesquisa, um lutador nem sempre compre-
endido pelos seus contemporéneos, mas que teve a ventura de
ver reconhecido os seus méritos pelas geragbes que se se-
guiram.

Ainda estudante, a sua obra me impressionou e no 3.° ano
da Faculdade, na minha ignorancia, ousei publicar na revista da
Faculdade um ensaio sdbre Teixeira de Freitas. J& conhecia a
sua consolidagdo, que procurava compreender, através de sua fa-
bulosa introducédo e suas exaustivas notas, a cobrirem todos os
artigos do seu texto.

Teixeira de Freitas deixou marcada a sua presen¢a no Di-
reito Civil Brasileiro e a sua influéncia se espraiou pelo conti-
rente, na elaboragdo da legislagdo civil da Argentina, do Uru-
guai e Chile,

Algumas idéias e concepcgbes novas trouxe para a constru-
¢do do Direito Civil e curioso seria investigar o destino futuro do
muito que éle propusera no seu projeto.
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Espirito objetivo, criador, procurou as fundas raizes da tra-
dicdo juridica como um jurista perfeito nas suas idéias e na
sua forma.

Nos problemas que suscitou pode-se, desde logo, entre mui-
tes, mencionar o da unificagdo do direito privado e que ainda
nao encontrou solucdo uniforme na legislagdo moderna.

De |4 para cé decorreu um século. Duas guerras abalaram
as bases da velha sociedade e a ela se sucedeu um desenvolvi-
mento cientifico fabuloso e um progresso tecnolégico surpre-
endente, transformando as condigdes de vida, as concepgdes po-
liticas, o pensamento e o comportamento dos homens.

O que existe da velha sociedade é o seu contetido humano,
que dispde de reservas inesgotaveis para sobreviver.

A sociedade procurou se transformar para se aperfeigoar
tornando-se mais igualitaria, procurando suprimir os privilégios
e as discriminacdes, mas sofrendo profundo impacto da sua pro-
pria transformagdo bem como da revolugéo econémica e do pro-
gresso tecnolégico.

O modélo da sociedade daquela época €, sem duvida, hoje
irreconhecivel.

Criou o progresso também novas formas de relagoes juri-
dicas, principalmente com o aparecimento de novas maquinas.
A navegagdo aérea, os voos espaciais, as multiplas aplicagoes
de energia nuclear, cada qual com os seus miltiplos problemas,
provocaram novas formas de conflitos e a procura das solugdes
juridicas para éles se foi lentamente processando.

Os institutos juridicos foram tomando expressdes novas e
ampliou-se o quadro ndo s6 da protecdo juridica aos trabalha-
dores mas a generalizagdo dos seguros obrigatérios, a regula-
mentacgdo legal de certos contratos de interésse coletivo, a apli-
cacdo generalizada dos principios da responsabilidade objetiva
e do risco, finalmente as numerosas formas dos interésses eco-
ndmicos relacionado com a moeda, o comércio internacional, o
regime de trocas, etc.

Caminho penoso atravessado pelo direito neste século, des-
de as primeiras tentativas de inovacdo, é um dado positivo em
favor dos juristas das ultimas geracgoes.
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O progresso cientifico e a revolucéo industrial com as suas
profundas repercussées trouxeram consigo naturalmente as ten-
tativas para estabelecer o primado das solugdes técnicas, das
solugdes econdmicas e com isto também a transferéncia do po-
der de deciséo.

Dura tarefa ficou reservada aos juristas na preservacédo dos
valores humanos e dos pressupostos politicos sociais e éticos
que sdo da esséncia mesma de tddas as normas juridicas.

Se as contingéncias do mundo moderno levam o jurista fre-
giientemente a atender as consideragdes de ordem econémica
e as exigéncias de fatéres novos surgidos com o progresso, ha-
vera, todavia, sempre uma perspectiva juridica a apreciar, por-
que afinal tddas as relagdes humanas encontram as suas solu-
coes nos preceitos juridicos.

Havera sempre uma parcela destinada a participagéo do di-
reito na solugéo da relacdo em causa.

Essa parcela tem um contelido ético e humano inconfundi-
vel e que se opde a solugbes puramente materialistas ou de or-
dem econdmica.

Né&o é portanto o progresso industrial ou tecnoldgico em si
mesmo que deve impressionar, mas o impacto produzido nos
sistemas tradicionais e na vida social.

Ndo somente foram criadas situacdo novas, a vida social
tomou aspectos diferentes em suas diversas manifestacoes, mas
o comportamento do homem sofreu essas conseqiiéncias e os
conceitos fundamentais sdbre a sua vida e a de seus semelhan-
tes modificou-se inteiramente.

QOutra é a escala de valdres.

O ajustamento das solugdes juridicas a essas novas situa-
¢oes de fato, sugeriu profundas reformas legislativas e a cria-
¢do de areas novas, decorrentes de fatos novos, com as neces-
sarias implicagdes nos conceitos éticos a todo momento amea-
cados. -

Nao é facil manter a pureza do direito diante de fatos no-
vos. O direito ndo é mera tradugdo de uma realidade social ou
de uma situagéo de fato, é antes de tudo norma de comporta-
mento, cujo contelido ético procura dar solugdes de eqiiilibrio
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e harmonia nas relagbes sociais, fundadas nos principios da
justica.

Dentro da realidade, é como que um prolongamento do fato
social, na expressao de André Marchal, e a sua funcdo é orien-
tar a solugédo désses fatos e as suas conseqiiéncias futuras den-
tro de principio préprio, inerentes ao direito.

Embora ndo seja mera tradugdo dos fatos a éles entretan-
to se deve o direito ajustar. Verifica-se assim uma falta de sin-
cronismo entre o direito e ésses fatos pela velocidade com que
éles se processam e o atraso com que repercutem na édrea do
direito que precisa de tempo para assimilé-los.

Ja observou Backer que as transformacdes sociais econd-
micas e politicas se processaram por séculos no decurso da
histéria, neste século cada dez anos houve uma revolugao.

Pois bem, essa falta de sincronia ainda é mais evidente em
paises de desenvolvimento acelerado como o nosso, quando as
normas tendem a ser elaboradas com extrema rapidez. Dai a sua
imperfeicéo.

O advogado, o juiz, o jurista, acompanham com dificuldade
essas inovagbes e resolvem situagbes apenas transitorias nn
desenvolvimento dos fatos. E a grande massa nada compreende
dessas transformagdes.

Nessas emergéncias néo raros os critérios juridicos séo su-
perados por outros de natureza técnica, politica ou econdmica.

Muitas vézes os juristas sdo colocados naquela posicéo de
que nos fala Holmes, o grande juiz, que defrontando-se no julge-
mento, com um problema econdmico, vacilara na aplicacdo de
certa tendéncia por duvidar que a mesma correspondesse a von-
tade da maioria e, acrescentava, que quanto ao principio em si
mesmo, pouco lhe importava a solugéo, porque néo era do seu
dever conhecé-lo. ,

E que o seu aprégo pelo principio estava mais na justica de
sua aplicagdo do que no seu conteldo econdmico, matéria es-
tranha & sua competéncia.

Se é verdade a opinidio de Von Mises, que ndo se pode tra-
tar de problemas econdmicos com critério juridico, pelo menos
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para os economistas, ndo é menos certo que os problemas eco-
ndomicos devem ser tratados pelos juristas pelo reflexo que exer-
cem no sistema juridico.

O lado penoso de todo ésse processo é a revisdo dos prin-
cipios juridicos e a sua adaptacio as novas contingéncias da vi-
da moderna, aos fatos novos, aos progressos da maquina, da
ciéncia, da economia, da tecnologia, etc.

O apoio de todo ésse sistema de protecéo juridica esta para
nés na ordem constitucional que nos tempos modernos ndo mais
se reduz ao estreito campo da organizacdo do poder.

Ja houve quem dissesse que ela deve compreender todo o
sistema politico, administrativo e privado sendo as constituices
verdadeiro plano de organizagdo estatal. Repugna-me, entretan-
to, forma tdo racional de conceituagdo. A verdade porém, é que
faz mais de meio século Hauriou j& considerava a ordem cons-
titucional como sistematica e total: a ela devia interessar nédo
s6 a ordem politica e a organizagdo dos governos mas também,
e principalmente as bases da organizacido social.

Faz mais de um século, Rossi advertia também, que os fun-
damentos da vida civil e dos direitos privados se encontram no
direito constitucional.

E o conceito da unidade estatal, da natureza organica do
Estado a dominar as suas vidas na observacido de Carl Smitt,
cuja doutrina, alids, aceito com reservas.

Foi éste o pensamento que realizaram quase tddas as cons-
tituicbes democraticas desde a constituicdo mexicana de 1934.

Em muitas delas foram incluidos preceitos de direito pri-
vado para a garantia dos direitos do individuo.

Nas constituicbes democraticas que contém em sua maio-
ria também as garantias individuais, sociais e econdmicas, fica-
ram assegurados os dois principios essenciais de todo o siste-
ma politico: a organizacédo do poder e da liberdade.

Nessas constituicbes, uma das garantias médximas é a dis-
tribuicdo do poder de decidir, e enquanto éste poder se dividir
pelos 6rgéos politicos, com o contrdle juridico do poder judi-
ciario, estard assegurada a ordem juridica como a entendemos.

— 12 —

Enquanto ésse sistema de equilibrio se mantiver, o direito
podera sobreviver & voracidade do poder e do progresso tecno-
l6gico. O conteldo ético do direito poderd ser preservado.

O jurista terd, e verdade, de rever as suas posicdes e 0s
seus principios nesse mundo de transformagdes mas, conser
vando o que éle tem de essencial na escala de valores.

E a preservacdo désses principios, acima de outras influ-
éncias que se impde aos homens do direito na época dificil mas
empolgante que estamos atravessando.

E que Deus nos proteja.
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